
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966099 - SP (2024/0462365-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RIAN FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA DO HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. EXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, por sua natureza, não comporta o exame 
aprofundado do contexto fático-probatório, necessário para o 
reconhecimento de excludente de ilicitude como a legítima defesa.
2. A decisão de pronúncia, nos termos do artigo 413 do Código de 
Processo Penal, exige apenas prova da materialidade do fato e indícios 
suficientes de autoria ou participação, não constituindo juízo de mérito.
3. Nos crimes dolosos contra a vida, a análise da existência ou não de 
legítima defesa compete ao Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente 
incumbido de valorar as provas e julgar o mérito da acusação.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a tese de legítima 
defesa, quando não inconteste, demanda a submissão do caso ao 
Tribunal do Júri, conforme o artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "d", da 
Constituição Federal.
5. Não se evidencia constrangimento ilegal na decisão agravada, que 
reconheceu a ausência de manifesta improcedência da imputação e 
afastou o conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA DO HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. EXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, por sua natureza, não comporta o exame 
aprofundado do contexto fático-probatório, necessário para o 
reconhecimento de excludente de ilicitude como a legítima defesa.
2. A decisão de pronúncia, nos termos do artigo 413 do Código de 
Processo Penal, exige apenas prova da materialidade do fato e indícios 
suficientes de autoria ou participação, não constituindo juízo de mérito.
3. Nos crimes dolosos contra a vida, a análise da existência ou não de 
legítima defesa compete ao Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente 
incumbido de valorar as provas e julgar o mérito da acusação.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a tese de legítima 
defesa, quando não inconteste, demanda a submissão do caso ao 
Tribunal do Júri, conforme o artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "d", da 
Constituição Federal.
5. Não se evidencia constrangimento ilegal na decisão agravada, que 
reconheceu a ausência de manifesta improcedência da imputação e 
afastou o conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RIAN FELIPE DE OLIVEIRA 

SANTOS, em face da decisão que não conheceu a impetração do recurso de habeas 

corpus.
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Em suas razões recursais, alega que a decisão agravada não considerou provas 

concretas de legítima defesa, citando o HC n. 816033/RS (2023/0123966-9) da Sexta 

Turma do STJ, que reconheceu a possibilidade de desclassificação do delito em sede de 

habeas corpus. Argumenta que o paciente agiu em legítima defesa para proteger a si e 

sua família, e que o habeas corpus pode reconhecer a ilegalidade e desclassificar a 

conduta para legítima defesa.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus, argumentando que o STJ 

não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas analisou a existência de 

constrangimento ilegal. A decisão de pronúncia foi mantida, afastando a legítima defesa, 

sob o fundamento de que a exculpatória deve ser comprovada de forma inconteste e que a 

questão deve ser apreciada pelo Tribunal do Júri.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece ser provido.

O agravante alega que a decisão agravada não considerou provas concretas de 

legítima defesa, citando o HC 816033 - RS (2023/0123966-9) da Sexta Turma do STJ, 

que reconheceu a possibilidade de desclassificação do delito em sede de habeas corpus. 

Argumenta que o paciente agiu em legítima defesa para proteger a si e sua família, e que 

o habeas corpus pode reconhecer a ilegalidade e desclassificar a conduta para legítima 

defesa.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus, argumentando que o STJ 

não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas analisou a existência de 

constrangimento ilegal. A decisão de pronúncia foi mantida, afastando a legítima defesa, 

sob o fundamento de que a exculpatória deve ser comprovada de forma inconteste e que a 

questão deve ser apreciada pelo Tribunal do Júri.

Nos termos da pacífica orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a tese 

de legítima defesa não pode ser analisada na via estreita do habeas corpus, pois demanda 

exame do contexto fático-probatório, o que é competência do Tribunal do Júri. A decisão 

de pronúncia é um juízo de admissibilidade, não de mérito, e a verossimilhança das 

alegações e a plausibilidade da acusação justificam a submissão ao Tribunal do Júri.

A decisão de pronúncia, conforme estabelecido pelo artigo 413 do Código de 
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Processo Penal, exige apenas a demonstração da materialidade do fato e a existência de 

indícios suficientes de autoria ou de participação. No caso em tela, a materialidade foi 

positivada pelo boletim de ocorrência, pelo laudo de exame necroscópico e pelo laudo de 

exame perinecroscópico. Além disso, os relatos das testemunhas indicam duplicidade de 

versões, o que demanda a submissão da causa ao Tribunal do Júri, conforme preceitua o 

artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "d", da Constituição Federal.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a decisão de 

pronúncia não revela juízo de mérito, mas apenas de admissibilidade da acusação, 

direcionando o julgamento da causa para o Tribunal do Júri, órgão competente para julgar 

os crimes dolosos contra a vida. Nesse sentido, destaca-se o entendimento consolidado no 

AgRg no AREsp n. 1126998/GO, de minha relatoria, que reafirma a competência do 

Tribunal do Júri para a análise das circunstâncias fáticas e do elemento subjetivo do réu 

no momento das condutas narradas na denúncia.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PROVAS 
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE DA LEGÍTIMA DEFESA. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO 
CONSELHO DE SENTENÇA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. INAPLICABILIDADE. SUPERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Não se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito 
da autoria do crime, mas que o juiz se convença da existência do delito e de 
indícios suficientes de que o réu seja o seu autor. A decisão de pronúncia 
possui natureza interlocutória mista e encerra o juízo de admissibilidade da 
acusação nos processos submetidos ao rito especial do júri popular, cabendo 
ao magistrado apenas a indicação de provas da materialidade delitiva e 
indícios acerca da autoria, devendo o mérito quanto à prática do delito ser 
resolvido com a submissão do agente ao julgamento pelo Conselho de 
Sentença, sob pena de usurpação da sua competência constitucionalmente 
prevista.
2. O Tribunal a quo concluiu que o conjunto fático-probatório dos autos é 
suficiente para embasar a pronúncia do Agravante, pois demonstrada a 
materialidade delitiva, com prova da existência do fato típico (homicídio), e 
os indícios de autoria restaram evidenciados. Assim, não havendo 
demonstração inequívoca acerca da tese defensiva de legítima defesa, o 
Tribunal pronunciou o Réu, exatamente nos termos do que dispõe o art. 413 
do CPP, não havendo falar em ofensa ao art. 415, inciso IV, do CPP.
3. Modificar tal entendimento para entender de maneira diversa e acolher o 
pleito de absolvição sumária demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento das provas e fatos acostados aos autos, expediente vedado na 
via eleita, atraindo o óbice do enunciado da Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Embora a jurisprudência pátria tenha evoluído para não mais admitir o 
famigerado "princípio" in dubio pro societate - pois a dúvida sempre deve 
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prevalecer em favor da presunção constitucional de inocência -, no caso, a 
reforma da conclusão a que chegou a Corte local implicaria em inegável 
reexame do acervo fático-probatório, mostrando-se inviável a sua análise na 
via estreita do apelo nobre.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.089.844/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 
Ademais, a alegação de ausência do animus necandi ou de incidência da 

excludente da legítima defesa não encontra espaço de análise na via estreita do habeas 

corpus ou do respectivo recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-

probatório. Incumbe aos jurados analisar as circunstâncias fáticas, bem como valorar o 

elemento subjetivo do réu, e, ao fim, decidir pela prevalência de uma das versões trazidas 

no processo.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do STJ:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO SIMPLES. 
ACÓRDÃO QUE MANTÉM A PRONÚNCIA. TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. 
DUAS VERSÕES ANTAGÔNICAS EXISTENTES NOS AUTOS. NECESSÁRIA 
ANÁLISE PELO TRIBUNAL DO JÚRI. REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO INCABÍVEL NO WRIT. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. Diante da 
hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não 
deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal. 2. O Tribunal a quo 
fundamentou que a absolvição sumária cinge-se aos casos em que a 
imputação é manifestamente improcedente, o que não ocorre na espécie, haja 
vista os depoimentos colacionados no acórdão impugnado acerca da prática 
de golpes de facas em resposta às agressões verbais da vítima A decisão de 
pronúncia não requer o mesmo juízo de certeza necessário para o édito 
condenatório, mas apenas prova da materialidade e indícios da autoria, 
sendo perfeitamente possível identificar a versão antagônica à tese da 
legítima defesa, qual seja, a prática de homicídio doloso não amparado por 
excludente de ilicitude. 3. O enfrentamento da tese segundo a qual os 
pacientes teriam praticado o delito em legítima defesa demandaria 
revolvimento fático probatório, em indevida subtração à apreciação do 
Conselho de Sentença, além de ser incompatível com a via estreita do writ. 
Precedentes. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 390.671/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2017, D Je de 
26/10/2017.)
 

Ante o exposto, o agravo regimental não merece ser provido.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0462365-6 HC 966.099 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15073709820238260664

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RIAN FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIAN FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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